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CP/RES. 1110 (2182/18)

RESOLUÇÃO SOBRE OS ACONTECIMENTOS RECENTES NA NICARÁGUA

(Aprovada pelo Conselho Permanente na sessão extraordinária realizada

em 12 de setembro de 2018)

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,

LEVANDO EM CONTA os princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Carta Democrática Interamericana, na Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, nas quais a Nicarágua é Estado Parte;

RECORDANDO o Artigo Primeiro da Carta Democrática Interamericana, que dispõe que os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la, e que a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico desses povos;


REAFIRMANDO a Declaração de apoio ao povo da Nicarágua [AG/DEC. 97 (XLIII-O/18)], aprovada pela Assembleia Geral da OEA em 5 de junho de 2018;


TOMANDO NOTA da resolução do Conselho sobre “A situação na Nicarágua” (CP/RES. 1108), de 18 de julho de 2018, que convida a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a manter o Conselho Permanente informado sobre o funcionamento dos mecanismos especificamente estabelecidos pela CIDH para monitorar a situação dos direitos humanos na Nicarágua e acompanhar a implementação das recomendações constantes do relatório da CIDH, bem como convida a CIDH e o Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral da OEA (DCOE), o Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos, a Secretaria-Geral da OEA e a União Europeia a apoiarem o trabalho da Comissão de Verificação e Segurança;

TOMANDO NOTA TAMBÉM da resolução do Conselho que estabelece o “Grupo de Trabalho sobre a Nicarágua”, CP/RES.1109 (2175/18) de 2 de agosto de 2018, com o mandato de contribuir para a busca de soluções pacíficas e sustentáveis para a situação que se desenrola na Nicarágua, inclusive mediante consultas com o Governo da Nicarágua;
RESSALTANDO a importância do trabalho que vem sendo realizado por entidades como a CIDH e o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos naquele país, bem como o compromisso coletivo dos Estados membros da OEA, assumido no Artigo 8 da Carta Democrática Interamericana, a fim de fortalecer o Sistema Interamericano para a proteção dos direitos humanos e a consolidação da democracia no Hemisfério;

TOMANDO NOTA da sessão informativa do Conselho de Segurança das Nações Unidas em relação à “Cooperação entre as Nações Unidas e as organizações regionais na manutenção da paz e da segurança na situação na Nicarágua”, realizada em 5 de setembro de 2018; e

TOMANDO NOTA TAMBÉM da declaração conjunta do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sobre a Nicarágua e do Secretário-Geral da OEA, de 31 de agosto de 2018,

RESOLVE:

1. Reiterar sua enérgica condenação dos atos de violência, repressão e violações de direitos humanos e abusos cometidos pela polícia, por grupos parapoliciais e outros contra o povo da Nicarágua, conforme documentado em relatórios recentes da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e do Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos Humanos.

2. Instar o Governo da Nicarágua a que tome providências para investigar as violações e abusos documentados nesses relatórios e tomar medidas efetivas para levar os responsáveis à justiça e garantir reparações às vítimas onde couber, em um ambiente de respeito ao Estado de Direito.

3. Instar o Governo da Nicarágua a que cumpra seu compromisso de facilitar e fornecer a assistência necessária à CIDH e especificamente ao Mecanismo Especial de Acompanhamento para a Nicarágua (MESENI) e ao Grupo Interdisciplinar de Peritos Independentes (GIEI), dando-lhes acesso e fornecendo-lhes as informações necessárias para a implementação adequada de seus mandatos; o mesmo devendo ser garantido aos departamentos pertinentes da Secretaria-Geral da OEA, inclusive o Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral (DCOE).

4. Expressar sua profunda preocupação com a decisão do Governo da Nicarágua de retirar o convite feito ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos e instá-lo a restabelecer a cooperação com o referido Comissariado a fim de que possa continuar com seu trabalho construtivo naquele país.

5. Fazer um chamado pelo desenvolvimento de condições que permitam o restabelecimento de um diálogo de compromisso e de boa-fé entre as partes, bem como urgir o Governo da Nicarágua a que apoie um calendário eleitoral acordado em conjunto no contexto do processo de Diálogo Nacional.
6. Lamentar a recusa do Governo da Nicarágua em cooperar com o Conselho Permanente e seu Grupo de Trabalho e instá-lo a reconsiderar a decisão, a fim de buscar soluções pacíficas e sustentáveis para a situação na Nicarágua.

7. Fazer um apelo aos Estados membros e Observadores a que implementem, de acordo com seus respectivos ordenamentos jurídicos e a legislação internacional aplicável, medidas diplomáticas apropriadas para auxiliar na restauração do Estado de Direito e na proteção dos direitos humanos na Nicarágua.

8. Expressar a disposição do Conselho Permanente de continuar acompanhando a situação na Nicarágua e considerar todas as medidas possíveis a fim de apoiar a busca de soluções pacíficas e eficazes para a crise enfrentada pelo país. 
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